
 
 
 
 
 
 

À CÂMARA NORMATIVA E RECURSAL CONSELHO ESTADUAL DE 
POLÍTICA AMBIENTAL DE MINAS GERAIS – CNR/COPAM  
 

 

 

Ref.: Relatório de Vista relativo ao Processo Administrativo nº 478916/2017 para 
exame de Recurso ao Auto de Infração nº 134.852/2017, lavrado contra a 
Prefeitura Municipal de Felixlândia. 
 

 

 

1) RELATÓRIO 

 
 

O presente processo foi pautado para a 168ª Reunião Ordinária da Câmara 

Normativa e Recursal do COPAM, realizada em de 28/07/2022 quando solicitada 

vista pelos conselheiro representante do CMI/SECOVI-MG.  
 

 

Este Conselheiro procedeu a atenta leitura do processo, dos contratos de 

concessão municipais, e do regramento de regência para produzir conclusão 

quanto aos fatos. 

 

A Prefeitura Municipal de Felixlândia foi autuada pela FEAM com fundamento 

legal no Artigo 83, código 107, do anexo I, do Decreto nº 44.844, pelo suposto 

cometimento da seguinte irregularidade:  

 

“Descumprimento da Deliberações Normativas 96/2006 e 

128/2008 do COPAM que convocou os municípios para o 

licenciamento ambiental de sistema de tratamento de esgoto 

e deu outra providência” 
 

Foi aplicada penalidade de multa, sendo que a autuada apresentou defesa de 

forma tempestiva em 29/06/2017, que foi julgada improcedente em 12/05/2020, 



 
 
 
 
 
 

sendo mantida a penalidade de multa. Notificado da decisão em 22/09/2021, o 

município apresentou recurso tempestivo a esta Câmara Normativa e Recursal 

 

Da decisão, a empresa foi devidamente notificada e interpôs recurso tempestivo 

para o auto de infração em comento. 

 

Por fim, o Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica da FEAM sugere o 

indeferimento do recurso, mantendo-se as multas aplicadas com fundamento no 

Artigo 83, código 107, do anexo I, do Decreto nº 44.844. 

 

 

2) DISCUSSÃO 

 

Das Deliberações Normativas COPAM n. 96/2006 e 128/2008. 

Incialmente, cabe esclarecer concretamente o objeto de ambas as Deliberações 

Normativas mencionadas. 

A DN COPAM 96/2006 convoca para o “licenciamento ambiental de sistema de 

tratamento de esgotos” os municípios que menciona. A DN COPAM 128/2008 

prorroga os prazos previstos na DN COPAM 96/2006, sem alterar, contudo, os 

prazos para o caso concreto, que explicitamente permaneceram inalterados para 

a classe 7. 

Para uma primeira análise, ambas as Deliberações Normativas constituem 

péssima política ambiental, na forma de burocracia genérica que tem por objetivo 

desincumbir o órgão estadual das suas responsabilidades ambientais sem 

apontar aos municípios qualquer caminho ou solução para o grave problema do 

saneamento básico no estado de Minas Gerais. Ao contrário, ambas as DNs 

acresceram gravemente à burocracia para o tratamento de esgotos pelos 

municípios, e dificultaram sobremaneira o trabalho municipal em promover o 



 
 
 
 
 
 

saneamento básico, e tornaram livre o caminho das concessionárias para 

retardar e omitir o seu investimento em saneamento nos municípios. 

Não apenas, as normas também trazem uma definição do seu objeto incoerente 

com o que deveria ser o seu objetivo. Convocam ao licenciamento os sistemas 

de tratamento de esgotos. Implica dizer: ficam convocados os sistemas de 

tratamento de esgotos existes, não atingido os municípios nos quais o 

lançamento de esgotos ocorra in natura no curso d’água, em que não existe 

sistema de tratamento de esgotos. 

Com efeito, o que parecem pretender as Deliberações Normativas seria 

estabelecer um prazo para que fosse construída a infraestrutura de saneamento 

municipal o que, contudo, seria inconstitucional, dado que tal competência é 

privativa da União – art. 21, XX, CF/88: 

 “Compete à União:  

(...) 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 

inclusive habitação, saneamento básico e transportes 

urbanos;” 

De fato, constou consignado no Artigo 11-B da Lei 11.445 de 05 de Janeiro de 

2007 o prazo máximo até 31 de dezembro de 2033 para universalização dos 

serviços de saneamento em todos os municípios brasileiros. 

Então, aparentemente, como uma tentativa de contornar a incompetência do 

COPAM para fixar e do Estado para tratar da temática que pretendia tratar, foi 

construída esta confusa redação para a DN 92/2006 que convoca ao 

licenciamento os sistemas de tratamento de esgotos. Evidentemente, onde não 

existe sistema de tratamento de esgotos, como é o caso de Felixlândia, não é 

possível a convocação ao licenciamento daquilo que não existe. 



 
 
 
 
 
 

Também é imprescindível atentar para o sujeito de obrigações no âmbito destas 

Deliberações Normativas. Com efeito, o COPAM se arvora a formular comando 

ao ente federado “município”. A nosso ver, há aí afronta ao pacto federativo.  

Não obstante, “município” é conceito distinto de “prefeitura municipal”, e dado 

que a responsabilidade administrativa ambiental (responsabilidade para receber 

multa) é subjetiva, é importante estabelecer o sujeito passivo antes de autuar. 

Supondo-se que o município efetivasse sua política de saneamento por meio de 

autarquia municipal na forma de um SAAE, e não funcionasse sob o regime de 

concessão, por óbvio eventual autuação seria destinada à presidência da 

autarquia, e custeada pelo orçamento da autarquia, não seria destinada ao 

prefeito municipal nem custeada pelo orçamento geral do município. Porque no 

caso da concessão, pretende a FEAM entender diferentemente? 

Sintetizando, a nosso ver, DN COPAM 96/2006 constitui má política pública, é 

eivada de vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade, e concretamente não se 

aplica ao município de Felixlândia, dado que ele não possui Sistema de 

Tratamento de Esgotos passível de licenciamento. Por estes vários fatos, a 

nosso ver, já seria nula a autuação cominada.  

No campo das políticas públicas, sugere-se também a revogação das ineficazes 

DNs COPAM 96/2006 e 128/2008, de modo a eliminar atos normativos 

duvidosos e já sem efeitos (dado que a política pública federal de saneamento 

abarcou integralmente o objeto destas deliberações, com prazos diversos dos 

estabelecidos em 2006 e 2008) 

 

Do sujeito passivo e dos contratos de concessão. 

 

Em primeiro lugar cabe diferenciar a responsabilidade administrativa da 

responsabilidade civil por dano ambiental.  



 
 
 
 
 
 

A responsabilidade administrativa, é a possibilidade do sujeito receber uma 

multa (ou outra penalidade administrativa) em razão de infração à legislação 

ambiental. Esta é subjetiva (dependente de culpa ou dolo) e se encerra com as 

penalidades previstas na legislação. Neste sentido, o parecer AGE 15.877/2017, 

anexo ao presente documento. 

A responsabilidade civil é a obrigação de reparar ou indenizar danos ambientais 

ocasionados. Esta é objetiva (independente de culpa ou dolo), e somente se 

encerra quando o dano estiver completamente reparado, ou adequadamente 

indenizado.  

Não se discute neste processo a responsabilidade civil, apenas a 

responsabilidade administrativa. 

No caso, o fato de que o sistema de esgotamento sanitário lança esgotos sem 

qualquer tratamento em algum curso d’água do município de Felixlândia, 

constitui dano ambiental a ser reparado por todos os atores minimamente 

envolvidos: município, concessionária, órgãos estaduais, e todos os demais que 

contribuem, ainda que indiretamente, para que persista esta situação. 

Contudo, somente pode sofrer multa quem diretamente atua, por ação ou 

omissão, para que a situação irregular persista. Dentro do (inadequado) 

entendimento trazido pela FEAM quanto à obrigação de licenciamento da ETE, 

somente pode ser penalizado quem subjetivamente tinha poderes para promover 

o licenciamento e construção da ETE.  

Neste sentido, as previsões constantes dos contratos de concessão municipal 

são claras.  

Não se pode perder de vista, que os contratos de concessão de saneamento, 

diferente de outros negócios, são de conhecimento público, de interesse público, 

e efetivamente publicados, produzindo efeitos gerais na sociedade, e não 

somente entre concedente e concessionário, sendo esta a razão pela qual tais 



 
 
 
 
 
 

contratos são regulados pelo governo federal, e também a razão pela qual o 

cidadão consumidor de água paga sua tarifa diretamente à concessionaria sem 

intermediação da prefeitura municipal, cabendo a fiscalização tarifária à ARSAE, 

autarquia estadual. 

Há um primeiro contrato firmado entre a prefeitura municipal e a Copasa em 06 

de outubro de 1977, que versa exclusivamente sobre o sistema de tratamento e 

distribuição de água tratada no município, irrelevante para o caso em estudo. 

Há um primeiro termo aditivo ao contrato de concessão que versa sobre todos 

os aspectos da concessão para coleta e tratamento de esgotos, assinado em 15 

de outubro de 1986, este de suma importância para o caso. Cópia deste aditivo 

segue anexa ao presente parecer. 

A Cláusula Segunda de tal primeiro aditivo é explícita: 

“CLÁUSULA SEGUNDA: A execução das obras concedidas 

mediante cláusulas e condições do presente contrato se 

processará pelo denominado “Sistema Condominial de 

Esgotamento Sanitário” e compreende os seguintes 

critérios: 

(...) 

II – A COPASA MG se responsabiliza pela construção, 

operação, e manutenção de redes básicas e de unidades 

depuradoras, para coletar, conduzir e depurar os efluentes 

recebidos dos ramais condominiais; 

(...) 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O “Sistema Condominial de Esgotos tem como componentes  

físicos os seguintes equipamentos: 

a) - o ramal condominial 

b) - a rede coletora simplificada e que se denomina “rede 

básica”; e, 



 
 
 
 
 
 

c) - a unidade depuradora.” 

Fica clara aí a obrigação exclusiva da COPASA para construção da ETE, ou 

unidade depuradora, na linguagem de 1986. 

Não obstante, a cláusula Décima Primeira também é explícita: 

“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A COPASA MG se 

compromete: 

I – A elaborar projeto adequado para implantar, de acordo 

com as cláusulas da presente concessão, o sistema 

municipal de esgotamento sanitário; 

II – A tomar as providências necessárias com o objetivo de 

captar e aplicar os recursos necessários à elaboração de 

projetos, execução das obras e implantação dos serviços 

concedidos por este contrato; 

(...) 

IV – A implantar as redes básicas de coleta de efluentes de 

emissão dos ramais condominiais, e construir unidades 

depuradoras, nos termos da concepção do sistema; 

(...) 

VI – A desenvolver pesquisas visando a determinação de 

parâmetros técnicos e operacionais referentes ao 

funcionamento das diversas unidades operacionais do 

sistema.;” 

 

Do que se vê a COPASA tem ampla gestão do processo de construção das ETEs 

municipais, com uma concessão vigente há 36 anos! Além disso, se o 

município quiser construir ETEs por conta própria, ainda que dispusesse de 

recursos para isto, ele estaria infringindo o contrato de concessão: a COPASA 

tem exclusividade na construção destas estruturas e na cobrança das tarifas 

decorrentes. Evidentemente, a companhia de capital aberto tem sido muito mais 



 
 
 
 
 
 

eficiente na cobrança de tarifas que na construção das unidades depuradoras, 

ou ETEs. 

Tanto é esta a situação, que a própria COPASA confessa a sua atuação em 

ofício datado de junho de 2017, anexo a este parecer, no qual explicita que a 

rede, inclusive as ETES serão concluídas em 18 meses após a data do 

documento. De fato, houve licença concedida em nome da COPASA (LAS RAS 

n. 87/2018) para a ETE de Felixlândia, também anexa a este parecer. 

Como se vê, somente a COPASA tinha, teve e tem condições de agir para a 

consecução do licenciamento e implantação da ETE, sendo ela o adequado 

sujeito passivo de eventual discussão quanto à DN COPAM 96/2006, sendo a 

concessionária o adequado representante do ente “município” neste contexto. 

Com efeito, a prefeitura municipal nada poderia fazer a respeito do atraso (de 36 

anos) da COPASA, dada a sua hipossuficiência na relação com a empresa 

estadual. 

Por fim, é de se observar que ainda que o contrato de concessão não seja 

explícito sobre competências para licenciamento ambiental, o que é 

compreensível dado que à época da sua assinatura esta figura não existia para 

as redes de esgotamento sanitário, em concreto a COPASA efetivamente e 

legalmente assumiu esta competência, sendo este fato válido para o caso em 

análise. 

Feitas estas constatações, contudo, não são de simples adequação as 

incorreções do auto de infração, sendo inclusive necessário providenciar novo 

auto de infração destinado à COPASA, nos termos do que foi exposto. Dessa 

forma, entendemos que seja necessária a baixa em diligência para nova 

verificação da situação da concessão, com base nos fatos concretos 

apresentados, e adequação dos autos de infração como exposto. 

 



 
 
 
 
 
 

Dos defeitos de enquadramento dos fatos 

 

Com efeito, não procede a alegação da prefeitura municipal de que o código 107 

do anexo do decreto 44.844/2008 se refira a convocações a licenciamento 

posteriores à publicação decreto. Tampouco é correta a interpretação trazida 

pela FEAM para a expressão “posteriores”. Para elucidar a questão, cabe 

transcrever as hipóteses dos códigos 104 e 107 do anexo do decreto 

44.844/2008: 

Código 104 

 

Especificação 

das Infrações 

Deixar de atender à primeira convocação para 

licenciamento, autorização ambiental de 

funcionamento ou procedimento corretivo formulada 

pelo Copam ou pelas URCs.

Pena Advertência, sob pena de conversão em multa 

simples.

Classificação Leve 

 

Código 107 

Especificação 

das Infrações 

Deixar de atender a convocações posteriores para 

licenciamento, autorização ambiental de 

funcionamento ou procedimento corretivo formulada 

pelo Copam ou pelas URCs.

Classificação Grave 

Pena Multa simples.

 

Claramente, ambos os códigos conversam entre si. O código 104 trata de uma 

primeira convocação feita pelo COPAM, que uma vez não atendida deve ser 

objeto de advertência que se não cumprida, será convertida em multa, trata-se 



 
 
 
 
 
 

de infração leve. O código 107 trata de segunda e seguintes convocações pelo 

COPAM, que desatendidas, têm natureza grave e pena de multa simples sem 

advertência. 

Ora, independentemente das discussões anteriores, se prevalecer o 

entendimento da FEAM, houve apenas uma única DN do COPAM sobre 

licenciamento de ETE, (que não se alterou na DN 128), e foi desatendido uma 

única vez. Neste contexto, deveria ter sido feita a advertência do código 104 e 

não a aplicação de multa com base no código 107, e dado que a ETE já se 

encontra regularmente licenciada, advertência esta cumprida, com exclusão da 

multa.  

Daí o significado da expressão “posterior”: a infração do código 107 é posterior 

à primeira advertência prevista no código 104, no caso de permanecerem 

desatendidas novas convocações feitas pelo COPAM ao licenciamento (no caso 

em que a primeira convocação também foi feita pelo COPAM). 

Incorreto, portanto, o enquadramento no código 107 do anexo do Decreto 

44.844/2008, sendo que o enquadramento adequado seria no código 104. 

 

3) CONCLUSÃO:  

 

Diante de todo o exposto concluímos:  

a) Pela baixa em diligência deste processo para que a Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente possa adequar o sujeito passivo do auto de infração 

inclusive quanto ao seu enquadramento no código 104 do anexo do 

Decreto Estadual  44.844/08; 

 



 
 
 
 
 
 

b) Em não se realizando a baixa em diligência, concluímos pela nulidade do 

auto de infração objeto deste processo, seja em razão de não incidir a DN 

COPAM 96/2006 na espécie, seja em razão de não ser a Prefeitura 

Municipal de Felixlândia o sujeito passivo adequado, dado que não tem 

responsabilidade subjetiva na matéria. 

 
c) Perdurando o entendimento pela infração, entendemos pelo 

enquadramento somente no código 104 do Decreto 44.844/08, pelo que 

deve ser emitida advertência, que já se sabe cumprida, em razão de que 

há licença ambiental emitida para a ETE municipal. 

 
 

É o nosso Parecer. 

 

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2022  

 

 

 

Adriano Nascimento Manetta 
Câmara do Mercado Imobiliário de Minas Gerais – CMI/SECOVI-MG 
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